
                              ANEXO – Atualização RAD 2023 no dia 21 de fevereiro de 2024 
 
As seguintes atualizações foram realizadas desde o documento publicado no dia 30 de janeiro 
de 2024: 
 

1. Página 10 
 

Versão 30 de janeiro de 2024 Atualizado 21 de fevereiro de 2024 
“Os fatores para sua redução foram o resgate 
líquido da DPMFi em mercado (R$ 40,2 
bilhões), os encargos sobre vencimentos na 
carteira de Gtulos do BCB (R$ 72,6 bilhões), o 
pagamento de despesas primárias com 
recursos de emissões de Gtulos (R$ 192,2 
bilhões), operações com moeda externa12 
(R$ 10,2 bilhões) e outras despesas (R$ 28,9 
bilhões), incluindo pagamentos de garanQas 
e despesas de novações de dívida. Já os 
ingressos que contribuíram para aumentar a 
reserva de liquidez vieram de fontes de não 
emissão, como o retorno de crédito de entes 
subnacionais (R$ 30,4 bilhões), o recebimento 
de crédito de bancos públicos e dividendos 
(R$ 67,0 bilhões), a alocação de fontes livres 
para pagar dívida (R$ 47,0 bilhões), entre 
outras.”   

“Os fatores para sua redução foram o resgate 
líquido da DPMFi em mercado (R$ 55,6 
bilhões), os encargos sobre vencimentos na 
carteira de Gtulos do BCB (R$ 72,6 bilhões), 
operações com moeda externa (R$ 10,2 
bilhões), o pagamento de despesas primárias 
com recursos de emissões de Gtulos (R$ 192,2 
bilhões) e outras despesas (R$ 28,9 bilhões), 
incluindo pagamentos de garanQas e 
despesas de novações de dívida. Já os 
ingressos que contribuíram para aumentar a 
reserva de liquidez vieram das emissões para 
programas especiais de governo (R$ 15,4 
bilhões) e de fontes de não emissão, como o 
retorno de crédito de entes subnacionais (R$ 
30,4 bilhões), o recebimento de crédito de 
bancos públicos e dividendos (R$ 67,0 
bilhões), a alocação de fontes livres para 
pagar dívida (R$ 47,0 bilhões), entre outras.”   

 
 

2. Página 10 – Figura 7: Fatores de Variação da Reserva de Liquidez em 2023 – R$ bilhões 
 

Versão 30 de janeiro de 2024 Atualizado 21 de fevereiro de 2024 

  



 
 

3. Página 12  
Versão 30 de janeiro de 2024 Atualizado 21 de fevereiro de 2024 
“No resultado consolidado do ano para a 
Dívida Pública Mobiliária Federal interna 
(DPMFi), para as operações com impacto 
na liquidez, os resgates su- peraram as 
emissões em R$ 40,2 bilhões, o que 
corresponde a uma taxa de 
refinanciamento de 97,1%, ante 83% do 
ano anterior. ” 

“No resultado consolidado do ano para a 
Dívida Pública Mobiliária Federal interna 
(DPMFi), para as operações com impacto 
na liquidez, os resgates superaram as 
emissões em R$ 55,6 bilhões, o que 
corresponde a uma taxa de 
refinanciamento de 96%, ante 83% do 
ano anterior. ” 

 
 

4. Página 12 – Figura 8: Emissão Líquida da DPMFi e percentual de refinanciamento por 
indicador – R$ bilhões 
 

Versão 30 de janeiro de 2024 Atualizado 21 de fevereiro de 2024 

  

 
 

5. Página 16 – Tabela 5: Fatores de Variação da DPF (R$ bilhões) 
 

Versão 30 de janeiro de 2024 

 
Atualizado 21 de fevereiro de 2024 
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Refinanciamento: 97% 89% 100% 96%



 
 
 

6. Página 22 – Tabela 6: Total de garanZas e honras em operações de crédito (R$ bilhões) 
 

Versão 30 de janeiro de 2024 

 
Atualizado 21 de fevereiro de 2024 



 
 
 

7. Página 23 
 

Versão 30 de janeiro de 2024 Atualizado 21 de fevereiro de 2024 
“Ademais, a União está impedida de 
executar contragaranQas dos estados de 
Alagoas, Espírito Santo, Maranhão, 
Pernambuco, Piauí, Santa Catarina e São 
Paulo, e do Município de Taubaté-SP, em 
decorrência das liminares obQdas por 
esses entes junto ao STF.”  

 

“Ademais, a União está impedida de 
executar contragaranQas dos estados de 
Alagoas, Maranhão, Pernambuco e Piauí, 
e do Município de Taubaté-SP, em 
decorrência das liminares obQdas por 
esses entes junto ao STF.”  

 

 
 
 


